
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.780.565 - MG (2018/0305045-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MÁRCIO PAULO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. PLEITO DE ANÁLISE DA MATÉRIA À LUZ DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS E 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO POR PARTE 
DESTA CORTE. COMPETÊNCIA DO STF. APREENSÃO DE 10 
MUNIÇÕES INTACTAS DE ARMA DE CALIBRE 22, 
DESACOMPANHADAS DE ARMAMENTO CAPAZ DE DEFLAGRÁ-LAS. 
MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA. ATIPICIDADE MATERIAL. 
ANÁLISE DO CASO CONCRETO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. PRECEDENTES DA QUINTA E 
SEXTA TURMAS DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. É competência do Supremo Tribunal Federal analisar eventual existência de 
ofensa a princípios ou dispositivos constitucionais, não cabendo a esta Corte se 
pronunciar acerca de eventual violação à Constituição Federal, sob pena de 
usurpação da competência.
2. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a possibilidade de incidência do 
princípio da insignificância em casos de apreensão de quantidade reduzida de 
munição de uso permitido, desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído 
pela total inexistência de perigo à incolumidade pública (RHC 143.449/MS, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA Turma, DJe 9/10/2017), 
vindo a ser acompanhado por ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção 
desta Corte. 
3.  A conduta de o agente possuir dez munições de arma calibre 22, destituídas de 
potencialidade lesiva, desacompanhadas de armamento capaz de deflagrá-las, não 
gera perigo de lesão ou probabilidade de dano aos bens jurídicos tutelados, 
permitindo-se o reconhecimento da atipicidade material, uma vez analisado o caso 
concreto. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.780.565 - MG (2018/0305045-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MÁRCIO PAULO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática proferida por esta Relatoria às fls. 330-336 (e-STJ), a 
qual deu provimento ao recurso especial manejado pela defesa, a fim de absolver o réu da 
imputação quanto à prática do crime previsto no artigo 12 da Lei n. 10.826/2003.

Irresignado, o agravante sustenta, em síntese, que há recentes julgados da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal em sentido diverso da conclusão adotada na 
decisão agravada, sendo de rigor uma nova análise da matéria à luz da Constituição Federal, com 
base no princípio da proporcionalidade, evitando-se a insegurança jurídica.

Afirma que o delito previsto no artigo 12 da Lei n. 10.826/2003 é de perigo 
abstrato, "consumando-se independentemente de risco concreto ao bem jurídico tutelado" (e-STJ, 
fl. 351). Assim o fato dos cartuchos estarem desacompanhados de dispositivo que possibilitasse o 
disparo do projétil é irrelevante.

Requer, assim, a reconsideração da decisão monocrática, negando-se provimento 
ao recurso defensivo. Caso contrário, pugna pela remessa do agravo à Turma competente para 
julgamento.

É o relatório.
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2. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a possibilidade de incidência do 
princípio da insignificância em casos de apreensão de quantidade reduzida de 
munição de uso permitido, desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído 
pela total inexistência de perigo à incolumidade pública (RHC 143.449/MS, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA Turma, DJe 9/10/2017), 
vindo a ser acompanhado por ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção 
desta Corte. 
3.  A conduta de o agente possuir dez munições de arma calibre 22, destituídas de 
potencialidade lesiva, desacompanhadas de armamento capaz de deflagrá-las, não 
gera perigo de lesão ou probabilidade de dano aos bens jurídicos tutelados, 
permitindo-se o reconhecimento da atipicidade material, uma vez analisado o caso 
concreto. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar, na medida em que o agravante não 
apresentou argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Primeiramente, quanto ao fundamento de que se faz necessária uma análise da 
matéria versada nos autos à luz da Constituição Federal, com base no princípio da 
proporcionalidade, cumpre ressaltar que não compete a esta Corte o enfrentamento de 
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dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 
Neste contexto, a pretensão trazida no agravo exorbita os limites normativos delineados no art. 
105, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS E DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
DESCABIMENTO DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. COMPETÊNCIA 
DO STF. CONDENAÇÃO CRIMINAL COM TRÂNSITO EM JULGADO 
HÁ MAIS DE 5 ANOS. CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. 
PRECEDENTES. ROUBO. CONSUMAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
POSSE MANSA E PACÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Compete ao Supremo Tribunal Federal analisar eventual existência 

de ofensa a princípios ou dispositivos constitucionais, não cabendo a 

esta Corte se pronunciar acerca de eventual violação à Constituição 

Federal sob pena de usurpação da competência.
[...]
4. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no REsp 1.668.004/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 02/10/2017; 
grifou-se).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. ASSERTIVA DE OMISSÃO DA SENTENÇA EM RELAÇÃO À 
PRELIMINAR. NULIDADE DO FEITO. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça se manifestar 

explicitamente acerca de dispositivos constitucionais, ainda que para 

fins de prequestionamento, sob pena de usurpação de competência 

reservada ao Supremo Tribunal Federal.
Agravo regimental desprovido." 
(AgRg nos EDcl no AREsp 905.964/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 18/08/2017; 
grifou-se.)

Quanto ao mérito do quanto decidido na monocrática, importa consignar que, de 
fato, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que o crime previsto no artigo 12 
da Lei n. 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade 
concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física e sim a 
segurança pública e a paz social, colocadas em risco com a posse de munição, ainda que 
desacompanhada de arma de fogo, revelando-se despicienda a comprovação do potencial 
ofensivo do artefato através de laudo pericial. Por esses motivos, via de regra, inaplicável, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, o princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte 
de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição apreendida.

Nessa linha de raciocínio, a rigor, não se poderia invocar o princípio da 
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insignificância para considerar atípica a conduta imputada ao ora agravado.

Aliás, foi com base nesse fundamento que a Corte local manteve a condenação 
do agravado, nos seguintes termos:

"Consigne-se, a priori, que o crime previsto no artigo 12 da Lei n° 
10.826/03, posse irregular de arma de fogo de uso permitido, é de mera 
conduta e de perigo abstrato, ou seja, não é necessária a efetiva exposição 
de risco a terceiro, pois a conduta do agente já configura a prática do 
delito.
(...)
Da própria literalidade do artigo 12 da Lei nº 10.826/03 extrai-se que a 
posse da munição, ainda que isoladamente, já constitui infração penal.
(...)
De sorte que o delito de portar munições de arma de fogo não depende de 
lesão ou perigo concreto para caracterizar sua tipicidade, pois o objeto 
jurídico tutelado não é a incolumidade física, e sim a segurança pública e a 
paz social, colocados em risco com a posse ou o porte de munições à 
deriva do controle estatal, mostrando-se irrelevante, portanto, o fato de 
estar ou não acompanhada de arma de fogo." (e-STJ, fls. 245-249)

Não obstante, vale lembrar, no ponto, que esta Corte vem acompanhando a nova 
diretriz jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, que passou a admitir a incidência do 
princípio da insignificância na hipótese da posse de pequena quantidade de munição, 
desacompanhada de armamento hábil a deflagrá-la.

Em casos semelhantes, ambas as Turmas desta Corte Superior reconheceram a 
atipicidade da conduta perpetrada por agente, pela incidência do princípio da insignificância, 
diante da ausência de afetação do bem jurídico tutelado pela norma penal incriminadora, 
confiram-se, a propósito:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. APREENSÃO 
DE 10 MUNIÇÕES INTACTAS DE ARMA DE CALIBRE .38, 
DESACOMPANHADAS DE ARMAMENTO CAPAZ DE 
DEFLAGRÁ-LAS. MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA. 
ATIPICIDADE MATERIAL. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
MODIFICAÇÃO DE DIRETRIZ. PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que '[a] jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, por serem 
delitos de mera conduta ou de perigo abstrato, o simples porte ou posse 
ilegal de munição são condutas típicas, que não dependem da apreensão de 
arma de fogo para sua configuração' (HC 391.736/MS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
3/8/2017, DJe 14/8/2017).
2. O Supremo Tribunal Federal, contudo, em recente julgado, reconheceu a 
possibilidade de incidência do princípio da insignificância a casos de 
apreensão de quantidade reduzida de munição de uso permitido, 
desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído pela total inexistência 
de perigo à incolumidade pública (RHC 143.449/MS, Rel. Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA Turma, DJe 9/10/2017). 
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3. Embora formalmente típica, a conduta de o agente possuir dez 

munições de arma calibre .38, destituídas de potencialidade lesiva, 

por estarem desacompanhadas de armamento capaz de deflagrá-las, 

não gera perigo de lesão ou probabilidade de dano aos bens jurídicos 

tutelados, permitindo-se o reconhecimento da atipicidade material. 

Precedente no AgRg no HC 440.820/RS, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, 

DJe 15/06/2018.
4. Agravo conhecido, para conhecer do recurso especial e lhe dar 
provimento, a fim de absolver o recorrente da imputação de prática do 
crime tipificado no art. 16 da Lei 10.826/2003."
(AREsp 1.339.026/DF, minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
06/11/2018, DJe 14/11/2018; grifou-se.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. CONDENAÇÃO POR POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 

10.826/03). APREENSÃO DE NOVE CARTUCHOS SEM A ARMA DE 

FOGO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BAGATELA OU 
INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem de 
ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.

2. O atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de que a apreensão de pequena quantidade de munição, 

desacompanhada da arma de fogo, permite a aplicação do princípio da 

insignificância ou bagatela.

Essa é a hipótese dos autos, pois o paciente possuía nove munições, 

desacompanhada da arma de fogo.
3. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de ofício para, 
reconhecida a incidência do princípio da insignificância, absolver o paciente 
pela atipicidade material da conduta."
(HC 467.967/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/10/2018, DJe 24/10/2018; grifou-se.)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. 8 CARTUCHOS. AUSÊNCIA DE ARMAS APTAS 
PARA DISPARAR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA SEXTA 
TURMA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O princípio da 
insignificância é parâmetro utilizado para interpretação da norma penal 
incriminadora, buscando evitar que o instrumento repressivo estatal persiga 
condutas que gerem lesões inexpressivas ao bem jurídico tutelado ou, 
ainda, sequer lhe causem ameaça.
2. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se ao 
Supremo Tribunal Federal, tem entendido pela possibilidade da aplicação do 
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princípio da insignificância aos crimes previstos na Lei 10.826/03, a 
despeito de serem delitos de mera conduta, afastando, assim, a tipicidade 
material da conduta, quando evidenciada flagrante desproporcionalidade da 
resposta penal. 

3. Ainda que formalmente típica, a apreensão de 8 cartuchos não é 

capaz de lesionar ou mesmo ameaçar o bem jurídico tutelado, 

mormente porque ausente qualquer tipo de armamento capaz de 

deflagrar os projéteis encontrados em seu poder.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 1.171.021/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 13/09/2018; grifou-se.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA. NÃO CABIMENTO. 2. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. PRESENÇA DE 
EXCEPCIONALIDADE. 3. POSSE DE MUNIÇÕES. AUSÊNCIA DE 
ARMA. IRRELEVÂNCIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 4. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
POSSIBILIDADE. PEQUENA QUANTIDADE DE MUNIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ARTEFATO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 5.
ENTENDIMENTO QUE NÃO PODE LEVAR À PROTEÇÃO 
DEFICIENTE. NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CASO CONCRETO. 6. 
POSSE DE 11 MUNIÇÕES DENTRO DA RESIDÊNCIA. 
DESACOMPANHADA DE ARMA. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO. 7. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO, PARA TRANCAR A AÇÃO PENAL.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir 
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. O trancamento da ação penal na via estreita do habeas corpus somente é 
possível, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia 
da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de prova da 
materialidade do delito.
3. Não há se falar em atipicidade em virtude da apreensão da munição 
desacompanhada de arma de fogo, porquanto a conduta narrada preenche 
não apenas a tipicidade formal mas também a material, uma vez que "o tipo 
penal visa à proteção da incolumidade pública, não sendo suficiente a mera 
proteção à incolumidade pessoal" (AgRg no REsp n.
1.434.940/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
4/2/2016). Nesse contexto, verifico que permanece hígida a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, bem como do Supremo Tribunal Federal, 
no sentido de que a posse de munição, mesmo desacompanhada de arma 
apta a deflagrá-la, continua a preencher a tipicidade penal, não podendo ser 
considerada atípica a conduta.
4. Passou-se a admitir, no entanto, a incidência do princípio da 
insignificância quando se tratar de posse de pequena quantidade de 
munição, desacompanhada de armamento capaz de deflagrá-la, uma vez 
que ambas as circunstâncias conjugadas denotam a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada. Precedentes do STF e do STJ.
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5. A possibilidade de incidência do princípio da insignificância não pode 
levar à situação de proteção deficiente ao bem jurídico tutelado. Portanto, 
não se deve abrir muito o espectro de sua incidência, que deve se dar 
apenas quando efetivamente mínima a quantidade de munição apreendida, 
em conjunto com as circunstâncias do caso concreto, a denotar a 
inexpressividade da lesão. Com efeito, analisando os precedentes, verifico a 
insignificância se apresenta em situações nas quais se portava de 1 a 7 
munições. Outrossim, a Quinta Turma já considerou que a apreensão de 20 
projéteis não autorizava a aplicação do mencionado princípio. 
6. A situação apresentada está mais próxima das hipóteses em que se 
reconheceu a possibilidade de incidência do princípio da insignificância, 

possuindo, assim, a nota de excepcionalidade que autoriza a incidência 

do referido princípio, porquanto apreendidos 11 cartuchos, de uso 

permitido, desacompanhados de arma de fogo, dentro da residência do 

paciente.
7. Agravo regimental a que se dá provimento, concedendo a ordem, de 
ofício, para trancar a Ação Penal n. 005/2.16.0002294-8."
(AgRg no HC 440.820/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018; 
grifou-se).

No caso, verifica-se que o réu possuía 10 cartuchos intactos de munição calibre 
22, de uso permitido, desacompanhada de dispositivo que possibilitasse o disparo do projétil. Por 
conseguinte, deve ser reconhecida a inocorrência de ofensa à incolumidade pública, sendo, pois, 
de rigor o afastamento da tipicidade material do fato, conquanto seja a conduta formalmente 
típica.

Saliente-se, contudo, que, para que exista, de fato, a possibilidade de incidência do 
princípio da insignificância, deve-se examinar o caso concreto, afastando-se o critério meramente 
matemático. 

É verdade que esta Quinta Turma já afastou a aplicação do princípio em tela, no 
caso da apreensão de vinte projéteis ou de uma caixa de munições, conforme se vê:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. IMPORTAÇÃO DE 
MUNIÇÃO PARA ARMA DE FOGO SEM AUTORIZAÇÃO DA 
AUTORIDADE COMPETENTE (ARTIGO 18 DA LEI 10.826/2003). 
AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. LESÃO À SEGURANÇA PÚBLICA E À PAZ COLETIVA. 
RECURSO IMPROVIDO.
 1. Os crimes de perigo abstrato são os que prescindem de comprovação 
da existência de situação que tenha colocado em risco o bem jurídico 
tutelado, ou seja, não se exige a prova de perigo real, pois este é presumido 
pela norma, sendo suficiente a periculosidade da conduta, que é inerente à 
ação.
2. As condutas punidas por meio dos delitos de perigo abstrato são as que 
perturbam não apenas a ordem pública, mas lesionam o direito à segurança, 
daí porque se justifica a presunção de ofensa ao bem jurídico.

3. Não é possível a aplicação do princípio da insignificância à 

importação ilegal de 3 (três) caixas de munição para arma de fogo, 

por se tratar de crime de perigo abstrato, que visa a proteger a 

segurança pública e a paz coletiva. Precedentes.

Documento: 1792637 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2019 Página  9 de 5



 
 

 
4. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp 1279601/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 27/10/2015; grifou-se).

"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE DE 
MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. GRANDE QUANTIDADE DE 
PROJÉTEIS. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O porte irregular de munição 
de arma de fogo de uso permitido configura o delito de perigo abstrato 
capitulado no art. 14 da Lei n. 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento), 
sendo dispensável a demonstração de efetiva situação de risco ao bem 
jurídico tutelado. 
2. O Supremo Tribunal Federal - HC 132.876/DF, Relator Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe 2/6/2017; HC 133.984/MG, 
Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, DJe 2/6/2016 -, e a 
Sexta Turma desta Corte Superior - REsp 1.699.710/MS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 13/11/2017 -, vem admitindo 
a aplicação do princípio da insignificância nos casos de porte ou posse de 
pequena quantidade de munições. 

3. Na hipótese, houve a apreensão de numerosa quantidade de 

munições a totalizar 20 projéteis calibre 12, o que afasta a aplicação 

do princípio da insignificância. Agravo regimental desprovido". 
(AgRg no AREsp 1212969/AL, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 16/03/2018; grifou-se).

A situação delineada no caderno processual situa-se em um patamar que se 
aproxima mais das hipóteses em que se reconheceu a possibilidade de incidência do princípio da 
insignificância, de modo que a nota de excepcionalidade que autoriza a incidência do referido 
princípio está presente no caso. 

Por fim, cumpre destacar que nos casos em que a decisão monocrática nega ou 
dá provimento à insurgência com base na atual jurisprudência desta Corte, deve a parte, no 
agravo interno, indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
agravada para demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial prevalente no Superior 
Tribunal de Justiça, ou mesmo, que cada um daqueles precedentes que embasaram a decisão, 
não possuem pertinência com o caso posto em discussão, ônus este do qual não se desincumbiu o 
ora agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0305045-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.780.565 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01693627920138130301  0301130169362  10301130169362001  10301130169362002  
10301130169362003  1693627920138130301

EM MESA JULGADO: 12/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÁRCIO PAULO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MÁRCIO PAULO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao agravo regimental, pediu 
vista antecipadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer."

Aguardam os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0305045-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.780.565 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01693627920138130301  0301130169362  10301130169362001  10301130169362002  
10301130169362003  1693627920138130301

EM MESA JULGADO: 26/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÁRCIO PAULO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MÁRCIO PAULO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo no julgamento, a Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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